
Leis
LEI Nº 13.179, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a instituir
Serviço Social Autônomo denominado
Agência Paulista de Promoção de
Investimentos e Competitividade - INVESTE
SÃO PAULO, e dá outras providências

O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO
DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e
eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a ins-
tituir Serviço Social Autônomo, com a finalidade de
promover a execução de políticas de desenvolvimento,
especialmente as que contribuam para a atração de
investimentos, a redução das desigualdades regionais,
a competitividade da economia, a geração de empre-
gos e a inovação tecnológica.

§ 1º - O Serviço Social Autônomo de que trata o
“caput” deste artigo, pessoa jurídica de direito privado
sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade
pública, deverá denominar-se Agência Paulista de Pro-
moção de Investimentos e Competitividade - INVESTE
SÃO PAULO, e será vinculado, por cooperação, à
Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São
Paulo.

§ 2º - A Agência Paulista de Promoção de Investi-
mentos e Competitividade - INVESTE SÃO PAULO será
capacitada a receber o investidor e a promover as arti-
culações entre os entes públicos e os privados, neces-
sárias para o desenvolvimento do Estado.

§ 3º - A Agência Paulista de Promoção de Investi-
mentos e Competitividade - INVESTE SÃO PAULO terá
sede e foro no Município de São Paulo e duração por
tempo indeterminado, podendo criar filiais, sucursais e
escritórios em outros municípios e países.

§ 4º - As políticas de desenvolvimento do Estado e
as de que trata o “caput” deste artigo deverão, sem-
pre que possível, estar em consonância com a política
de desenvolvimento nacional.

Artigo 2º - São órgãos de direção da INVESTE SÃO
PAULO:

I - a Diretoria Executiva, composta por 1 (um) Pre-
sidente e até 3 (três) Diretores;

II - o Conselho Deliberativo, composto por 15
(quinze) membros;

III - o Conselho Fiscal, composto por 3 (três) mem-
bros.

Parágrafo único - O detalhamento da composição,
as atribuições e competências dos órgãos a que se
referem os incisos II e III deste artigo, bem como as
formas de escolha e de destituição de seus membros
serão estabelecidos em regulamento.

Artigo 3º - O Presidente e os membros da Diretoria
Executiva da INVESTE SÃO PAULO serão escolhidos e
nomeados pelo Governador, por indicação do Secretá-
rio de Desenvolvimento, podendo ser demitidos a qual-
quer tempo, de ofício ou por proposta do Conselho
Deliberativo aprovada por maioria absoluta de seus
membros.

Parágrafo único - As competências e atribuições
dos membros da Diretoria Executiva serão estabeleci-
das em regulamento.

Artigo 4º - São atribuições da INVESTE SÃO
PAULO:

I - promover o ambiente de negócios;
II - promover o desenvolvimento e melhoria da

competitividade do Estado;
III - articular-se com entes públicos e privados,

nacionais ou estrangeiros, para a promoção de oportu-
nidades de negócios e de geração de emprego e renda;

IV - auxiliar os municípios paulistas no atendimen-
to ao investidor e no desenvolvimento do ambiente de
negócios;

V - atrair novos investimentos, nacionais ou estran-
geiros, bem como promover e estimular a expansão de
empresas instaladas no Estado;

VI - acompanhar o desenvolvimento da atividade
empresarial após a instalação da empresa;

VII - prospectar, no Brasil e no exterior, oportuni-
dades de investimentos no Estado;

VIII - disponibilizar informações que contribuam
para o desenvolvimento do Estado;

IX - promover a imagem do Estado como destino
de investimentos;

X - estabelecer e manter intercâmbios com orga-
nismos de atuação similar, agentes financiadores e de
fomento e outros organismos nacionais e internacio-
nais que concorram para os mesmos objetivos;

XI - articular com a Agência de Fomento do Estado
de São Paulo - AFESP e outras instituições financiado-
ras o apoio a programas de desenvolvimento.

Artigo 5º - A INVESTE SÃO PAULO deverá atuar
segundo os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

Artigo 6º - O regime jurídico do pessoal da INVES-
TE SÃO PAULO será o da legislação trabalhista e previ-
denciária.

§ 1º - O processo de seleção do pessoal da INVES-
TE SÃO PAULO deverá ser precedido de edital publica-
do no Diário Oficial do Estado, e observará os princí-
pios da impessoalidade, moralidade e publicidade.

§ 2º - Os níveis de remuneração do pessoal da enti-
dade deverão ser estabelecidos em padrões compatí-
veis com o mercado de trabalho, segundo o grau de
qualificação exigido e os setores de especialização pro-
fissional.

Artigo 7º - A INVESTE SÃO PAULO, para a execu-
ção de suas finalidades, poderá celebrar contratos de
prestação de serviços com quaisquer pessoas físicas ou
jurídicas, sempre que considere ser essa a solução mais
vantajosa para atingir os seus objetivos, observados os
princípios da publicidade, impessoalidade, moralidade,
economicidade e eficiência.

Parágrafo único - O Poder Executivo poderá,
mediante convênio, prestar apoio técnico e financeiro
aos projetos e programas desenvolvidos pela INVESTE
SÃO PAULO.

Artigo 8º - A remuneração dos membros da Direto-
ria Executiva da INVESTE SÃO PAULO será fixada pelo
Conselho Deliberativo em valores compatíveis com os
níveis prevalecentes no mercado de trabalho para pro-
fissionais de formação profissional e especialização
equivalentes.

Artigo 9º - Constituirão receitas da INVESTE SÃO
PAULO:

I - os recursos que lhe forem transferidos em decor-
rência de dotações consignadas no orçamento, créditos
adicionais, transferências ou repasses;

II - os recursos provenientes de convênios, acordos
e contratos celebrados com entidades, organizações e
empresas, públicas ou privadas;

III - as doações, legados, subvenções e outros
recursos que lhe forem destinados;

IV - as decorrentes de decisão judicial;
V - os valores apurados com a venda ou aluguel de

bens móveis e imóveis de sua propriedade;
VI - os rendimentos resultantes de aplicações

financeiras e de capitais.
Artigo 10 - Caberá ao Conselho Deliberativo da

INVESTE SÃO PAULO a atribuição de propor ao Gover-
nador do Estado políticas e medidas específicas desti-
nadas a promover o desenvolvimento do Estado.

Parágrafo único - Os membros dos Conselhos Deli-
berativo e Fiscal não perceberão remuneração pelo
desempenho das funções de conselheiros, que serão
consideradas serviço público relevante.

Artigo 11 - O estatuto da INVESTE SÃO PAULO
será aprovado por decreto do Governador, após apro-
vação pelo Conselho Deliberativo, no prazo de 60 (ses-
senta) dias após sua instalação, observado o disposto
nesta lei.

Artigo 12 - O patrimônio da INVESTE SÃO PAULO,
bem como os legados, doações e heranças que lhe
forem destinados, na hipótese de sua extinção, serão
imediatamente transferidos ao Estado.

Artigo 13 - A INVESTE SÃO PAULO apresentará:
I - aos Poderes Executivo e Legislativo, por inter-

médio da Secretaria de Desenvolvimento, até 31 de
janeiro de cada ano, relatório circunstanciado sobre a
execução de suas atividades no exercício anterior, com
a prestação de contas dos recursos públicos nelas apli-
cados e as análises gerenciais cabíveis, disponibilizan-
do-o na sede, em suas unidades descentralizadas e em
seu sítio na “internet”;

II - ao Tribunal de Contas do Estado, até 31 de
março do ano seguinte ao término do exercício finan-
ceiro, as contas da gestão anual aprovadas pelo Con-
selho Deliberativo.

Artigo 14 - Para atender às despesas decorrentes
da execução desta lei, fica o Poder Executivo autoriza-
do a abrir créditos especiais até o limite de R$
8.467.360,00 (oito milhões, quatrocentos e sessenta e
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sete mil, trezentos e sessenta reais), destinados à
cobertura das despesas necessárias à instalação da
Agência Paulista de Promoção de Investimentos e
Competitividade - INVESTE SÃO PAULO.

Artigo 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2008.
ALBERTO GOLDMAN
Luciano Santos Tavares de Almeida
Secretário Adjunto respondendo pelo Expediente

da Secretaria de Desenvolvimento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19

de agosto de 2008.

Decretos
DECRETO Nº 53.332, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2008

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
do Meio Ambiente, visando ao atendimen-
to de Despesas de Capital

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no Artigo 8º da Lei nº 12.788, de 27 de dezem-
bro de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

400.000,00 (Quatrocentos mil reais), suplementar ao
orçamento da Secretaria do Meio Ambiente, observan-
do-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 52.610, de 04
de janeiro de 2008, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2008.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
26000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - SMA
26001 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - SMA
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 400.000,00

T O T A L 1 400.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
18.541.2607.5677 GESTÃO DE PARQUES URBANOS 400.000,00

1 4 400.000,00
T O T A L 400.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
18004 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

DE SÃO PAULO
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 400.000,00

T O T A L 1 400.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
06.181.1807.1090 ADEQUAÇÃO DE UNIDADES POLICIAIS

MILIT 400.000,00
1 4 400.000,00

T O T A L 400.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR

26000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - SMA
T O T A L 1 4 400.000,00
SETEMBRO 200.000,00
OUTUBRO 200.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
18000 SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

T O T A L 1 4 400.000,00
AGOSTO 400.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12788 8º 1º 3 400.000,00 400.000,00 0,00
TOTAL GERAL 400.000,00 400.000,00 0,00

DECRETO Nº 53.333, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2008

Altera as denominações dos Fundos
Especiais de Despesa que especifica

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os Fundos Especiais de Despesa a que

se referem os Decretos nº 27.143, de 30 de junho de
1987, e nº 41.981, de 21 de julho de 1997, vinculados,
nos termos do artigo 147 do Decreto nº 53.027, de 26
de maio de 2008, à Coordenadoria de Biodiversidade e
Recursos Naturais - CBRN e ao Gabinete do Secretário,
da Secretaria do Meio Ambiente, passam a denominar-
se, respectivamente:

I - Fundo Especial de Despesa da Coordenadoria de
Biodiversidade e Recursos Naturais;

II - Fundo Especial de Despesa do Gabinete do
Secretário do Meio Ambiente.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2008.

DECRETO Nº 53.334, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2008

Dá nova redação ao inciso V do artigo 1º do
Decreto nº 40.177, de 7 de julho de 1995,
que dispõe sobre o pagamento de despesas
sem cobertura contratual ou decorrentes
de contrato posteriormente declarado invá-
lido

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso V do artigo 1º do Decreto nº

40.177, de 7 de julho de 1995, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“V - autorização prévia do Secretário de Estado, do
Procurador Geral do Estado ou do Superintendente de
autarquia, exarada em autos de processo contendo os
elementos arrolados nos incisos precedentes e mani-
festação preliminar do respectivo órgão jurídico,
devendo ser observado, ainda, o seguinte:

a) a autorização de indenização, nos termos deste
decreto, deverá ser comunicada à Corregedoria Geral
da Administração, da Casa Civil;

b) os processos indenizatórios que envolvam valo-
res acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais), antes da
decisão das autoridades de que trata este inciso, deve-
rão ser encaminhados ao Procurador Geral do Estado
para manifestação.”.(NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogado o artigo 1º do Decre-
to nº 53.326, de 15 de agosto de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de agosto de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de agosto de 2008.


